
A ministra da Economia, Zélia Cardoso de Mello, 
antém-se irredutível em seu ponto de vista de não 

eajustar os soldos dos militares até dezembro próxi- 
mo, porque isto abriria um precedente que traria ao 

,governo problemas com os servidores civis. Esta in- 
nfidência é feita pelo ministro da Justiça, Bernar- 
Cabral, -em entrevista exclusiva ao Jornal de Bra- 

ilia. Ele foi testemunha, na semana passada, de um 
;encontro da ministra da Economia com os três minis-!, tros militares, em que o assunto foi debatido. Para o 
'Ministro da Justiça, um reajuste de vencimentos do 

ncionalismo, no momento, pode ser considerado 
uma atitude demagógica. 

Bernardo Cabral reiterou a decisão do presidente 
Yerria-ndo Collor de Mello de se manter equidistante 

,Mos palanques eleitorais, porém atento e preocupado, 
„pois deseja que venham para a Câmara e o Senado 

parlamentares afinados com o programa econômico 
do governo. Cabral revelou ser também propósito do 
presidente Collor não trocar cargos federais por 
apoio político. 

Com relação à Funai, o ministo acha que ela deve 
ser integrada à Sema (Secretaria de Meio Ambiente), 
do professor José Lutzenberger, e manifestou sua es-
perança de ver a Medida Provisória n° 204, que trata 
da Lei Antitruste, aprovada pelo Congresso Nacio-
nal. "Não queremos que a cartelização tome conta do 
País", afirmou.'Para combater os monopólios e oligo-
pólios, dentro do contexto da política industrial lan-
çada pelo presidente Collor, senão houver em contra-
partida uma medida que possa tomar conta do con-
trole de preços, pode-se, através do dumping, liquidar 
empresas nacionais em uma semana", assegurou o 
ministro Bernardo Cabral. 

Ministro da Justiça diz que cartelização não deve tomar conta do País 

A Lei Antitruste 
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JBr — Ministro, a ida do se-
' ,phor ao Congresso Nacional pa-
,, ra, levar mais uma medida provi-
ftória — desta vez a de número 

4, referente à Lei Antitruste -
-,provocou uma reação contrária 
„junto às lideranças políticas. Há 
quem diga até que o atual gover-

l„,po continua reeditando, através 
Á» medidas provisórias, os anti-
,,-{ps decretos-leis. 
„ Bernardo Cabral — Não. Há 
uma diferença entre medida pro-
visória e decreto-lei, No passado, 

-'decreto-lei, se nfião fosse apro-
yudo dentro do prazo fixado, o se-
ria por decurso de prazo, o que 
era um verdadeiro estupro do Le-

, gislativo. O artigo 62 da Consti-
Auição permite que, em casos de 
-,relevância e urgência, sejam edi-
- fadas medidas provisórias. Ora, o 
--que nós pretendemos com esta no-
■ 'Nra lei para reprimir os abusos do 
poder econômico e a conseqüente 
produção de anomalias e compor-
bàmento concorrencial no merca-

,410? A Constituição Federal, no 
, ,Ueu artigo 173, parágrafo 4°, es-
, pecifica exatamente isto e nós no-
tamos que, recentemente, neste 
passado que está aí, a forte tutela 
',econômica exercida pelo poder 
público estabelecia e aplicava co-

chhecidos mecanismos de controle 
ode preços que acabavam estimu-
o lando uma prática indesejável de 

elização e de "dumping", 
- (criando, no País, um comporta-
-ntiento empresarial que prejudica-
.are o justo equilíbrio das forças de 
mercado. O presidente Collor, ao 
írhplantar uma política indus-
trial, visa à liberação que é im-
prescindível para viabilizar uma 
Va`udilvel concorrência. O Minis-( • po da Justiça e o Ministério da 

bonomia começaram, então, a 
aminar a questão,- e chegaram 
`conclusão que, para se tornar 

eficaz essa liberação de controle 
e: preços, temos de tornar eficaz 

r'fthia medida que disponha de um 
'contingente legal, capaz de preve- 
 distorções e corrigir abusos. É 

'dente que, no início, nós pen-
ayamos na emissão, ou melhor, 

envio de um projeto de lei ao 
Ppngresso Nacional, passando 
ela Câmara e Senado, mas nota- 

os que, por mais que houvesse a 
- b u vontade do Legislativo, com 
'itir-gência urgentíssima, nós não 
'tkhamos como deixar de notar 
,c te esta eficiência poderia ser 

ejudicada. Por essa razão, o 
-Professor Tércio Sampaio Ferraz, 
secretário-executivo do Ministé-

-rió da Justiça, substituto even-
tual do ministro e um dos mais 
ferrenhos adversários da edição 
de medida provisória, chegou à 
conclusão de que não era possível 
que tivéssemos a eficácia deseja-
da através de um projeto de lei. 
Assim, com seus colegas do Mi-
nistério da Economia, preferiu a 
edição de uma medida provisória, 
para que fosse possível conferir 
mais eficiência e rapidez a atua-
ção do poder público. 

Quero ressaltar que as lide-
, ranças, ao me receberem e ouvi-
rem a justificativa do porque ter-

, mos preferido uma medida provi-
sória, todas elas mostraram-se 
simpáticas com o ministro da Jus-
tiça, com sua presença, divergin-
do, é claro, com a edição de medi-
das provisórias. Mas, em nenhum 
instante, nem do lado do Ministé-
rio da Justiça, nem das lideran-
ças partidárias, -houve qualquer 
falta de gentileza. 

A explicação poderia ter sido 
evitada, eu poderia ter deixado de 
comparecer à reunião no gabine-
te do presidente da Câmara, por-
que quando a solicitei disse que 
era para tratar do projeto de lei. 

, Por telefone, eu poderia ter dito 

que tinha havido uma mudança 
de comportamento, mas eu fiz 
questão de comparecer lá, de for-
ma a demonstrar o meu apreço ao 
Poder Legislativo, mesmo porque 
dele fui membro integrante até 
fins de janeiro. 

JBr — O senhor não receia 
que do ponto de vista político is-

; so possa ter conseqüências ruins 
, no relacionamento entre o Exe-
cutivo e o Legislativo?  

provâ 
Bernardo Cabral — Não. Do 

ponto de vista político, quanto a 
essa medida provisória, tenho 
certeza que os parlamentares vão 
se sensibilizar, vão notar que há 
uma realidade econômica. Não 
podemos permitir que chegue a 
ter reação do mercado. Por isso 
mesmo, quando nós fizemos essa 
medida provisória, pretendíamos 
instituir normas para defesa da 
concorrência. Através da Secreta-
ria Nacional de Direito Econômi-
co do Ministério da Justiça, que-
remos fazer a apuração e correção 
das anomalias de comportamento 
dos setores, empresas ou estabe-
lecimentos que possam pertur-
bar, direta ou indiretamente, os 
mecanismos de formação de pre-
ços. E mais ou menos isso que tra-
ta o artigo 1° da medida provisó-
ria. Ela mostra que a Lei Anti- 

truste, que é de 1962, vinha me-
recendo críticas sérias pela inefi-
ciência dos procedimentos que 
eram estabelecidos nela, porque 
os processos mais simples consu-
miam anos de infrutífera discus-
são, sem nenhum resultado práti-
co. Essa medida provisória vai 
corrigir isso e conseqüentemente 
a idéia que tenho é de que o Con-
gresso Nacional, que está sempre 
muito atento para que seja feita 
uma livre concorrência corretíssi-
ma, terá sensibilidade para, ou 
melhorar o projeto, quero dizer a 
medida proyisoria, ou dar a ela 
seu apoio. E claro que nós temos 
de estar presentes e ter cada vez 
mais em mente que o País atra-
vessa um novo contingente de 
modernidade e que temos que 
acompanhar o novo passo. Ou se-
ja, combater tudo que possa en-
volver a chamada caminhada pa-
ra o "dumping", para os monopó-
lios e oligopólios. Isso porque, ao 
se fazer uma política industrial 
como a que o presidente Collor 
acaba de lançar, se não houver, 
em contrapartida, uma medida 
que possa tomar conta de um con-
trole de preços, nós poderemos, 
através do "dumping”, liquidar, 
em uma semana, empresas nacio-
nais. De modo que a idéia foi fa-
zer uma medida provisória com 
conotação suprapartidária e sem 
nenhuma preocupação 
ideológica. 

JBr — Concretamente notou-
se alguma mudança no mercado? 

Bernardo Cabral — Por en-
quanto não, mas temos receio que 
isso possa acontecer. Não quere-
mos que a cartelização tome con-
ta do País e para isso compete aos 
ministérios da Economia e da 
Justiça, cada um na sua área, to-
mar as medidas necessárias. 

JBr — Ministro, como articu-
lador político do governo, quais 
os passos que o senhor pretende 
dar nesses próximos meses quan-
do, inclusive, realizam-se elei-
ções em todo o País? 

Bernardo Cabral — O gover-
no está eqüidistante dos palan-
ques eleitorais, mas não está in-
diferente às candidaturas que 
disputam os mandatos de senado-
res, deputados federais e de go-
vernadores nos estados. O presi-
dente Collor não comparecerá a 
palanques onde se desenrolem co-
mícios nitidamente políticos. A 
idéia dele é acompanhar à distân-
cia, mas muito atentamente, o 
que se passar em cada estado, 
com a preocupação deque possam 
vir para a Camara e Senado par-
lamentares afinados com seu pro-
grama econômico, para que possa 
haver uma defesa consciente. Ele 
tem dito e reiterado que não ha-
verá troca de cargos federais para 

apoio político. Esta é uma fase 
que já acabou, está ultrapassada. 
O que nós queremos são parla-
mentares afinados com as carac-
terísticas da atuação presidencial 

voltados para os interesses 
populares. 

JBr — O senhor pretende, 
ainda este ano, dar andamento a 
alguma proposta concreta no 
sentido de viabilizar o 
parlamentarismo? 

Bernardo Cabral — O parla-
mentarismo, sistema de governo 

qual defendo desde a época em 
que era estudante de direito, só 
poderá ser implantado no País de- 

pois de obedecer a alguns crité-
rios políticos. 1°) Que o presiden-
te Fernando Collor a ele dê seu 
apoio; 2°) Que os parlamentares, 
a serem eleitos no próximo mês 
de outubro, não se oponham à im-
plantação do sistema parlamen-
tarista, porque passa por aquela 
Casa toda a elaboração de como 
se processará o plebiscito de 
1993. Após as eleições, conse-
qüentemente só depois do mês de 
outubro, é que se desenharão, no 
horizonte, as perspectivas de uma 
implantação concreta de sistema 
parlamentarista. No meu enten-
dimento, esta é a última grande 
chance que o País terá para a im-
plantação de um sistema de go-
verno que, na minha opinião, me-
lhor se enquadraria para acabar 
com o que se tem notado no Brasil 
nos últimos anos. Ou seja: máqui-
na burocrática distorcida, déficit 
público ampliado, dívida externa 
em índices inimagináveis, tudo 
enfim que pode dificultar um bom 
programa de governo. 

JBr — Ministro, o senhor par-
ticipou, no início da semana pas-
sada, de reuniões com os minis-
tros militares para tratar de 
questões salariais. Esse encontro 
deixou claro, ao contrário do que 
se fez pensar inicialmente, que 
as Forças Armadas estão queren-
do reajustes de soldos antes de 
janeiro. O senhor acha que os 
militares estão realmente voltan-
do a pressionar, como aconteceu 
durante a Constituinte? Esse ti-
po de pressão não poderá, ao fi-
nal, obrigar o governo a ceder e 
reajustar os salários do funcio-
nalismo público, apesar de ale-
gar que isso pode prejudicar o 
Plano Econômico? 

Bernardo Cabral — Em pri-
meiro lugar, os militares jamais 
pressionaram durante a Assem-
bléia Nacional Constituinte. O 
que eles tinham era uma assesso-
ria parlamentar muito bem qua-
lificada, atenta e que, com efi-
ciência, acompanhava os traba-
lhos. Os assessores souberam fa-
zer o seu `lobby", mas todo ele da 
forma mais democrática possível. 
Eu posso dar este testemunho 
porque eu era o relator da Assem-
bléia Nacional Constituinte e 
nunca nenhum deles entrou no 
meu gabinete para forçar ou se-
quer solicitar alguma coisa. 

Em segundo lugar, a reunião 
feita com os ministros militares 
foi igual a que se faz com minis-
tros civis. Só que, quando esta-
mos reunidos com civis para tra-
tar dos mesmo problema salarial, 
não há inquietação porque o Bra-
sil tem uma memória muito vol-
tada para os últimos anos de au-
toritarismo e arbitrariedade. En-
tão, se dá sempre a idéia de que 
uma reunião com os militares 
possa ter a conotação de imposi-
ção. Quando participei, com os 
três ministros militares e mais a 
ministra Zélia, de uma reunião, 
no gabinete do ministro da Aero-
náutica, tivemos a mais alta cor-
dialidade, compreensão e identifi-
cação com os problemas da remu-
neração dos militares. E a minis-
tra Zélia foi muito clara, quando 
reafirmou, e tem reafirmado, que 
até dezembro não passa pela aná-
lise do Ministério da Economia o 
problema de reajuste de 
vencimentos. 

JBr — Esta continua sendo a 
decisão do governo? 
Bernardo Cabral — Sim. Esta 
continua sendo a decisão do go-
verno, menos pela falta de vonta-
de, pois gostaria de dar o aumen-
to a todo funcionalismo, mas pela 
circunstância de nfião se prejudi-
car o Plano Econômico com uma 
atitude que poderia ser, no mo-
mento, de aparente demagogia. O 
presidente Collor provou, e a mi-
nistra da Economia está compro-
vando, que a inflação, além de 
ter-se estabilizado nos parâme-
tros que eram previsíveis, acabou 
sofrendo uma baixa. E hoje, de 
ponta a ponta, a inflação se situa 
por volta de oito e pouquinho. 
Portanto, dentro da promessa do 
presidente Collor de que nos três 
primeiros meses de governo redu-
ziria a inflação de 100% para 
10%. De modo que não há, da par-
te dos militares, nem do segmen-
to civil, uma interferência que 
possa ser danosa ao Plano 
Econômico. 

JBr — E não se teme que haja 
tumulto nos quartéis, devido so-
bretudo à campanha eleitoral e à 
utilização do tema "reajuste de 
soldo" usado, inclusive, pelo 
Clube Militar? 

Bernardo Cabral — Não te-
nho conhecimento, porque seria 
mais um problema ligado à área 
militar. Dentro da minha avalia-
ção não existe essa movimenta-
ção dentro dos quartéis. 

JBr — Mudando um pouco de 

assunto, o senhor esteve reunido, 
há cerca de 10 dias, com o secre-
tário do Meio Ambiente, José 
Lutzenberger, para tratar de as-
suntos ligados kFunai (Funda-
ção Nacional do Indio). Já existe 
alguma decisão quanto ao desti-
no do órgão? 

Bernardo Cabral — Conver-
samos durante uma hora e meia e 
desde muito tempo eu gostaria 
que a Funai ficasse com a Secre-
taria do Meio Ambiente. Entendo 
que ali estaria melhor. Ou então 
com a Ação Social. O ministério 
da Justiça está, atualmente, com 
esse órgão, mas espero que seja 
provisório. Temos dado a ele a 
maior atenção. Agora mesmo as-
sinamos um convênio com o Mi-
nistério da Saúde e da Educação 
para que a Funai não seja um ór-
gão inoperante. 

Devo ressaltar que a ação do 
presidente em exercício, coronel 
Airton Alcântara, tem sido toda 
ela muito bem coordenada com o 
titular do Ministério da Justiça. 
O presidente Collor já criou uma 
comissão interministerial para fi-
xar uma política indigenista. Es-
peramos que dentro de mais algu-
mas semanas tenhamos uma ava-
liação de todo o problema indíge-
na e possamos tomar uma medida 
concreta que tenha não só refle-
xos na vida brasileira, mas reper-
cussões na área internacional. 

JBr — E certo então que a 
Funai vai ser tranferida para a 
SEMA (Secretaria do Meio 
Ambiente)? 

Bernardo Cabral — Eu gosta-
ria que ela ficasse integrada à 
SEMA. 

JBr — E o que impede isso? 
Bernardo Cabral — O que im-

pede é que a medida provisória 
Reforma Administrativa, colocou 
a Funai no âmbito do Ministério 
da Justiça. Então foi uma medida 
legal. Teremos, então, que passar 
novamente pelo Legislativo para 
que haja essa transferência. Ou 
seja, isso só pode vir a ser feito 
via Congresso Nacional. 

JBr — O senador Severo Go-
mes (PMDB-SP) denunciou, há 
poucos dias, ser intenção do go-
verno, através da Comissão In-
terministerial, neutralizar a 
ação do secretário José Lutzen-
berger em todo e qualquer assun-
to ligado à política indigenista... 

Bernardo Cabral — Pelo con-
trário. O que queremos é que to-
dos dêem sua contribuição: o pro-
fessor Lutzemberger de um lado, 

o Chiarelli de outro, o ministro 
Alceni de outro ainda, para que, 
com a Funai no Ministério da 
Justiça, tenhamos uma atuação 
concreta. O que nós notamos é 
que os índios podem estar sofren-
do de malária e o Ministério da 
Saúde poderia não atuar nisso. 
Há um movimento muito coorde-
nado, muito bem concatenado de 
todos os ministérios com a secre-
taria do professor Lutzeberger. 

JBr — Ministro, atualmente 
na Justiça, o senhor trabalha 
com uma gama muito grande e 
variada de questões, tanto políti-
cas, quanto econômicas ou mes-
mo de segurança pública. Isso, 
depois de ter passado tanto tem-
po no Legislativo, onde, inclusi-
ve, foi relator da Assembléia Na-
cional Constituinte, e também 
trabalhou com temas variadíssi-
mos. Hoje, o senhor já tem uma 
idéia de qual das duas funções 
lhe foi mais gratificante? 

Bernardo Cabral — Fui secre-
tário da Justiça muito moço. 
Quer 

dizerDepois  
passei por esta ex-

periência.  fui deputado es-
tadual e presidi a Comissão de 
Constituição e Justiça e na casa 
dos 30 fui deputado federal. Com  
dois anos de exercício aqui em 
Brasília, fui cassado pelo AI-5, 
perdi 10 anos de direitos políti-
cos, voltei para minha profissão 
— advocacia e magistério, depois 
relator, e agora vivo a experiên-
cia do Ministério da Justiça. Co-
mo conheço os dois lados, eu não 
diria que esta ou aquela função 
foi a mais gratificante. Agora eu 
posso lhe dizer que a que tem me 
dado mais trabalho e é mais pesa-
da é essa daqui no Ministério da 
Justiça. 


